
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 370.791 - ES (2016/0239283-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : A P B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO DELITO DE POSSE DE ENTORPECENTE PARA USO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, porquanto, nos 
termos da jurisprudência pacífica do STJ, não se aplica o princípio da insignificância nos 
casos de crime de posse de droga para consumo pessoal, inexistindo, para tanto, 
diferenciação por tratar-se de ato infracional análogo ao delito previsto no art. 28 da Lei 
11.343/06.

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 30 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : A P B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR . MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que denegou a ordem 

em habeas corpus que pleiteava a extinção do processo sem a imposição de qualquer 

medida em vista do reconhecimento do princípio da insignificância (fl. 9).  

Alega, em síntese, tratar-se de caso distinto dos precedentes citados na decisão 

agravada, tendo em vista que o caso envolve ato infracional análogo ao crime previsto no 

art. 28 da Lei de Drogas (fl. 87).

Sustenta que a constitucionalidade do crime de porte de droga para consumo 

próprio ainda é um tema polêmico no âmbito dos Tribunais (fl. 88) e que a própria 

criminalização da ação de portar drogas para uso próprio ainda se encontra pendente de 

posição final por parte da Corte Suprema (fl. 94), existindo inclusive decisão do Supremo 

Tribunal Federal pela aplicabilidade do princípio da insignificância em casos de porte de 

drogas, restando, assim, patente a necessidade da superação dos precedentes que 

estabeleceram o entendimento combatido. 

Assim, pugna o agravante, em não havendo retratação pelo Eminente Ministro 

Relator, seja dado provimento ao AGRAVO REGIMENTAL para reformar a decisão 

monocrática e, com isso, conceder a ordem para restabelecer a sentença absolutória (fl. 

95).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR . MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A decisão impugnada foi assim fundamentada (fls. 75/78):

[...]
Consta dos autos que o paciente foi representado por ato análogo 

ao delito previsto no art. 28 da Lei 11.343/06, tendo o Juízo singular extinguido 
o processo, com base no art. 189, III, da Lei 8.068/90, ante o reconhecimento do 
princípio da insignificância. 

Em 3/8/2016, o Tribunal de origem deu provimento ao recurso do 
Ministério Público no sentido de afastar o princípio da insignificância, 
determinando o prosseguimento da ação, conforme acórdão assim ementado (fl. 
21):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - POSSE DE 
ENTORPECENTE - USO PRÓPRIO - PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA - APLICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES DO STF E STJ - NEGADO PROVIMENTO.

Não há que se falar em princípio da insignificância 
quanto ao ato infracional análogo ao delito de posse de entorpecentes 
para uso próprio, pois é de perigo abstrato, contra a saúde pública, sendo, 
dessa forma, irrelevante, para esse fim, a pequena quantidade de 
substância apreendida. Precedentes do STF e STJ.

Recurso a que se dá provimento.

Neste writ, pretende ser reconhecida a incidência do princípio da 
insignificância, ao argumento de que a quantidade de droga é ínfima e destinada 
a uso próprio.

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no 
sentido de que, em se tratando do crime de posse de entorpecente para uso 
próprio, não se aplica o princípio da insignificância ao delito do art. 28 da Lei nº 
11.343/2006, uma vez que o bem jurídico protegido é a saúde pública e, como se 
trata de  infração de perigo abstrato, afigura-se irrelevante a quantidade de 
droga apreendida. Nesse sentido (com destaques):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
DIREITO PENAL. POSSE DE DROGA PARA USO PRÓPRIO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. APLICAÇÃO DA MEDIDA EDUCATIVA 
DE 04 MESES DE PROGRAMA OU CURSO EDUCATIVO. INCIDÊNCIA 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO 
DE DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
TIPO PENAL PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N.º 11.343/06. 
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INVIABILIDADE. AI NO RESP N.º 1.135.354/PB. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte firmou entendimento 
de que o crime de posse de drogas para consumo pessoal (art. 28 da Lei n. 
11.343/06) é de perigo presumido ou abstrato e a pequena quantidade de 
droga faz parte da própria essência do delito em questão, não lhe sendo 
aplicável o princípio da insignificância" (RHC 34.466/DF, 6.ª Turma, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe de 27/05/2013).

[...]
3. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 43.693/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/8/2014, DJe 2/9/2014).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. POSSE DE 
ENTORPECENTE. USO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1.  O  fato  de  a  questão federal debatida nos autos 
ser objeto de repercussão  geral  no  Supremo  Tribunal  Federal  não  
determina o sobrestamento  dos  julgamentos  dos  recursos  especiais, e 
sim dos recursos  extraordinários  eventualmente  interpostos  em  face  
dos arestos prolatados por esta Corte que tratem da matéria afetada.

2.  Em  se  tratando  do  crime  de  posse  de 
entorpecente para uso próprio,  esta  Corte  firmou  entendimento no 
sentido de que não se aplica  ao  delito  do  art. 28 da Lei nº 11.343/2006 o 
princípio da insignificância,  uma  vez  que  o  bem jurídico protegido é a 
saúde pública  e,  tratando-se  de  delito  de perigo abstrato, afigura-se 
irrelevante a quantidade de droga apreendida.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1576825/RS, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 
15/3/2016).

PENAL  E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 28 DA   LEI   N.   11.343/2006.  
 TRANCAMENTO  DO  INQUÉRITO  POLICIAL. 
EXCEPCIONALIDADE.   CARÊNCIA   DE   JUSTA   CAUSA  NÃO  
EVIDENCIADA. IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO  NA VIA ELEITA. IMPORTAÇÃO  DE  
SEMENTES  DE  CANNABIS  SATIVA LINNEU. TIPICIDADE DA 
CONDUTA.  MATÉRIA-PRIMA  PARA A OBTENÇÃO DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. ENQUADRAMENTO  JURÍDICO  DADO  PELO 
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PARQUET QUE BENEFICIOU O AGENTE. TRANSAÇÃO    PENAL    
ACEITA.    PRINCÍPIO    DA    INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

[...]
7. Esta Corte firmou o entendimento de que não se 

aplica o princípio da  insignificância ao crime de posse de drogas para 
consumo pessoal (art.  28  da  Lei  n. 11.343/2006), porquanto se trata de 
delito de perigo abstrato, e a pequena quantidade de entorpecente é 
inerente à própria essência do tipo penal em questão. Precedentes.

8. Ainda que o crime fosse tipificado como 
contrabando, não haveria, igualmente,  se  falar  em  atipicidade  material  
da conduta, pois, segundo  a  jurisprudência desta Corte, não se admite a 
aplicação do princípio  da  insignificância  ao  crime  de  contrabando, pois 
tal conduta   não   implica   apenas  lesão  ao  erário  e  à  atividade 
arrecadatória  do  Estado,  como na hipótese de descaminho. De fato, 
outros  bens jurídicos são tutelados pela norma penal, notadamente a 
saúde  pública,  a  moralidade  administrativa  e  a  ordem pública, 
independentemente  da  quantidade do produto proibido introduzido no 
território nacional.

9. O Colegiado de origem não incorreu em erro ao 
denegar a ordem ali impetrada.   Decerto,  limitou-se  a  afirmar  que  o  
enquadramento jurídico  dado  pelo  Parquet  terminou por beneficiar o 
recorrente, visto  que  se a conduta fosse tipificada como tráfico de drogas 
ou, ainda,  como contrabando, não seria possível a transação penal, pois 
as  penas  máximas para ambos os crimes superam o limite de 2 (dois) 
anos,  não  se  tratando,  por  consectário,  de  infrações de menor 
potencial ofensivo.

10. Recurso desprovido.
(RHC 77.554/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016).

Ante o exposto, denego a ordem.

O agravante não apresentou qualquer elemento capaz de alterar a conclusão do 

julgado, que se encontra em consonância com a jurisprudência do STJ. 

Consoante exposto, a teor do entendimento firmado por esta Corte, não se aplica o 

princípio da insignificância nos casos de crime de posse de droga para consumo pessoal, 

inexistindo, para tanto, diferenciação por tratar-se de ato infracional análogo ao delito previsto 

no art. 28 da Lei 11.343/06. À propósito:

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE PORTE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE PARA CONSUMO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
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SÚMULA 83/STJ. 
Agravo em recurso especial improvido. (AREsp 620033, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, Dje 19/3/2015). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO USO DE ENTORPECENTES 
(ART. 28 DA LEI N.º 11.343/2006). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO PRETÓRIO 
EXCELSO.

1. Conquanto a quantidade de droga encontrada com os 
Adolescentes seja ínfima - em torno de 1,05 g (um grama e cinco centigramas) 
de maconha -, o ato infracional análogo ao crime de porte de pequena 
quantidade de droga para uso pessoal, previsto no art. 28 da Lei n.º 
11.343/2006, está caracterizado.

2. O entendimento desta Corte é no sentido de que a pequena 
quantidade de droga apreendida não retira o potencial ofensivo da conduta, 
fazendo incidir o tipo penal previsto no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. (AREsp 56.002/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 1/3/2012, Dje 
15/3/2012).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0239283-1 HC 370.791 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025912220158080062  25912220158080062

EM MESA JULGADO: 30/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : A P B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A P B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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